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Introdução 
O Programa Saúde na Escola (PSE), ins  tuído por meio do Decreto Intersetorial nº 6.286/2007, 
propõe ar  cular, de forma permanente e dinâmica, as equipes de saúde da família e as co-
munidades escolares, com a par  cipação da sociedade civil. Assim, visa contribuir para a for-
mação integral de estudantes da educação básica da rede pública, por intermédio de ações 
de promoção e atenção primária à saúde e prevenção de agravos e doenças. Nesse sentido, 
o modelo de implementação e de governança adotado obje  va a gestão e a implementação 
intersetorial nos níveis federal, estadual e municipal, composto da Câmara Intersetorial de 
Educação e Saúde na escola (Ciese) e dos Grupos de Trabalho Intersetoriais Estaduais e Mu-
nicipais (GTIE e GTIM, respec  vamente).

Este relatório execu  vo apresenta os principais achados da Pesquisa Nacional de Avaliação da 
Efe  vidade da Gestão Intersetorial e Interfedera  va do Programa Saúde na Escola, realizada 
com o apoio do CNPq e do Ministério da Saúde, por meio da chamada CNPq/DEPROS/SAPS/
MS nº 20/2021, com vistas a construir conhecimentos capazes de promover o aprimoramento 
e orientar a sustentabilidade do Programa Saúde na Escola.

A pesquisa obje  va responder a esta pergunta: a gestão intersetorial do PSE é efe  va, consi-
derando-se a perspec  va da promoção da saúde e sua organização interfedera  va? A par  r 
da modelização do programa e da revisão conceitual, bibliográfi ca e análise documental, foi 
elaborada uma matriz com dimensões e subdimensões de análise para avaliar a efe  vidade da 
gestão intersetorial do PSE, apresentada abaixo:

Figura 1 - Diagrama de dimensões e subdimensões da Pesquisa Avaliativa do PSE

Fonte: elaborada pelo autor.



4

A efe  vidade é usualmente defi nida como a relação entre os resultados de uma intervenção ou 
um programa, em termos de efeitos sobre a população-alvo (impactos observados), e os obje-
 vos pretendidos (impactos esperados). Diz respeito ao alcance dos resultados pretendidos a 

médio e longo prazo (Tribunal de Contas da União, 2020).

Todavia, a ocorrência de mudanças não é sufi ciente para referendar conclusões a respeito do 
êxito de uma proposta: é necessário demonstrar que elas não ocorreriam (total ou parcialmen-
te) sem a existência da intervenção em pauta.

Nessa avaliação, para que a efe  vidade possa ser u  lizada como parâmetro para a realização 
de um julgamento de valor, ela necessita ser explicitada, uma vez que sua compreensão pode 
variar entre diferentes momentos, contextos e atores envolvidos. A efe  vidade, vinculada a 
programas de promoção da saúde, como o PSE, ancora-se em evidências advindas do modelo 
cien  fi co, do conhecimento biomédico e das ciências sociais, assim como nos conhecimentos 
dos sujeitos responsáveis pela realização co  diana do programa. Tão importantes quanto os 
resultados esperados são os valores e princípios que favoreçam a par  cipação e o empodera-
mento da população envolvida. 

A efe  vidade, neste estudo, foi analisada a par  r das dimensões de governança, conformidade 
e acomodação, com suas respec  vas subdimensões, construídas a par  r de revisão conceitual, 
da construção do modelo lógico e de ofi cinas com os atores engajados. As categorias construí-
das buscam acomodar as múl  plas dimensões do fenômeno avaliado, a gestão intersetorial, na 
perspec  va da promoção da saúde, integrando contribuições do conhecimento biomédico e 
das ciências sociais e humanas às falas dos gestores responsáveis pelo programa. Não se trata 
de uma pesquisa cien  fi ca dura buscando a generalização, mas de uma abordagem compreen-
siva que considera a interpretação, o subje  vo e o contexto, ou seja, o conhecimento local (Po-
tvin; McQueen, 2008; Salazar, 2004).

A governança compreende essencialmente os mecanismos de liderança, estratégia e controle 
postos em prá  ca para avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão, com vistas à condu-
ção de polí  cas públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade. Nessa direção, um 
modelo de governança deve propiciar o equilíbrio entre as legí  mas expecta  vas das diferentes 
partes interessadas. Para garan  r esse alinhamento, é essencial que a organização esteja aberta 
a ouvi-las para conhecer necessidades e demandas. Essa dimensão envolverá as seguintes sub-
dimensões: a sustentabilidade do programa, os arranjos intersetoriais e interfedera  vos, e as 
inicia  vas de incorporar a par  cipação social à composição da gestão. 

A sustentabilidade é o termo usualmente designado para a con  nuação das intervenções 
ao longo do tempo. Um programa sustentável é defi nido como tendo um conjunto de a  vi-
dades duradouras e recursos alocados para a  ngir os obje  vos previstos (Oliveira; Potvin; 
Medina, 2015). 

A par  cipação comunitária, por sua vez, implica entender as múl  plas ações que diferentes 
forças sociais desenvolvem com o obje  vo de infl uenciar a formação, execução, fi scalização 
e avaliação de polí  cas públicas na área social (saúde, educação, habitação, transporte etc.) 
(Valla; Stotz, 1989). 

A gestão intersetorial e interfedera  va agrega um punhado de defi nições, das quais reiteramos 
a compreensão de Junqueira (2004) ao situar a gestão intersetorial como aquela que ar  cula 
saberes e perspec  vas diversas no planejamento, no desenvolvimento e na avaliação de a  vi-
dades e ações, que integram áreas ou setores diferentes em face de problemas complexos, com 
o fi to de proporcionar melhorias nas condições de vida da população. 
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Nessa perspec  va, a intersetorialidade encontra-se intrinsecamente vinculada à descentraliza-
ção administra  va e às dinâmicas dos territórios, voltada para o fortalecimento da integração 
entre polí  cas sociais na esfera municipal que, sozinhas, não logram alcançar seus obje  vos. 
A gestão interfedera  va se manifesta no Sistema Único de Saúde, designado, cons  tucional-
mente, como o sistema nacional responsável pelas ações e pelos serviços públicos de saúde, 
de competência das três esferas de governo. O exercício da implementação de uma gestão 
ascendente interdependente cons  tui desafi o em processo, o qual exige que sejam criadas as 
condições, pela burocracia pública, para seu funcionamento, ins  tuindo o SUS como rede regio-
nalizada e hierarquizada de serviços (Santos, 2012).

A conformidade se refere à habilidade do programa em cumprir com as legislações aplicáveis 
às suas atribuições e em elaborar, divulgar e fazer cumprir suas normas e seus procedimentos 
internos. Permite, assim, verifi car o grau ou a medida com que uma intervenção opera segundo 
critérios, normas e diretrizes específi cas, ou analisar o alcance de resultados de acordo com 
metas ou planos estabelecidos (Hartz, 2008). Essa dimensão contemplará as subdimensões da 
qualidade técnica e da disponibilidade. 

A apreciação da qualidade técnica da gestão refere-se aos atributos dos processos que favorecem 
o melhor resultado segundo conhecimentos, tecnologias, expecta  vas e normas sociais, referen-
tes a três domínios: técnico, interpessoal e organizacional (Santos, 2017; Donabedian, 1980).

A disponibilidade diz respeito à relação entre o volume e o  po de serviços e recursos existentes, 
de acordo com o volume e os  pos de necessidades do público-alvo (Penchansky; Thomas, 1981).

Por seu turno, a acomodação diz respeito à relação entre a oferta e a percepção do usuário 
sobre a sua adequação, de acordo com as necessidades e as demandas do contexto. Serão apre-
ciadas as experiências de adaptação do programa às necessidades e demandas do território. 

Os arranjos adapta  vos concernem ao conjunto de defi nições, organizações e processos acor-
dados, no decorrer da implementação de um programa ou polí  ca, de modo a acomodar in-
teresses diversos, sejam polí  cos, sejam oriundos da cultura profi ssional, do “campo” de per-
tencimento dos atores, ou do campo do poder (Bourdieu, 1996), ou, ainda, em decorrência da 
pluralidade de percepções e das situações que agem na operação co  diana da implementação 
de polí  cas e programas nos territórios (Magalhães; Bodstein, 2009).
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Desenho da pesquisa

O estudo se caracteriza como a avaliação de efe  vidade da gestão intersetorial e interfedera-
 va do PSE, na perspec  va da promoção da saúde. Propõe avaliar os processos relacionados 

à gestão intersetorial do PSE em diferentes contextos de implementação, nas esferas federal, 
estadual, municipal, distrital e local. Para isso, u  liza a triangulação de dados, a par  r de análise 
documental, de entrevistas com 52 gestores estaduais, representantes da saúde e da educação 
nos Grupos de Trabalho Intersetoriais Estaduais e dois federais, e de cinco estudos de caso, um 
por região do país, nos quais se estudou a gestão intersetorial a par  r de estudos de caso com-
parados de cinco Grupos de Trabalho Intersetoriais Municipais. 

Os critérios para escolha foram defi nidos em conjunto com a gestão federal e estadual. O mu-
nicípio deveria estar no programa há pelo menos seis anos, trabalhar com escolas prioritárias 
e representar os diferentes portes de município no país. Finalmente, foi realizado estudo trans-
versal por meio de survey, com representantes dos Grupos de Trabalho Intersetoriais (GTI) mu-
nicipais do PSE. A amostra foi calculada em 1.100 municípios, sorteados aleatoriamente entre 
os que aderiram ao PSE no ciclo de 2023/2024. 

Os municípios foram estra  fi cados em regiões e porte populacional, de forma a garan  r o es-
palhamento da amostra. Esta foi calculada para ser representa  va para o Brasil, com um erro 
amostral de 3% e nível de confi ança de 95%. Considerou-se ainda, por se tratar de estudo ex-
ploratório, que os fenômenos inves  gados tenham uma prevalência de 50%. O campo ocorreu 
de março a dezembro de 2024, para todas as etapas da pesquisa.

Principais achados
O PSE EM 2023-2024

Podemos caracterizar o ciclo 2023-2024 do PSE pela centralidade da retomada do diálogo in-
terfedera  vo, pela busca da ins  tucionalidade nas pastas da saúde e da educação, pelo inves-
 mento na formação – e, em par  cular, na formação dos gestores estaduais –, pela indução da 

par  cipação juvenil e pela centralidade das pautas de equidade. 

O ciclo apresentou recorde de adesão (98,83%) e aumento no inves  mento fi nanceiro, com a 
criação do índice de vulnerabilidade1. Foram 99.918 escolas pactuadas e 24.378.851 estudantes 
tocados pelo programa, o que representa cerca de 65,14% das matrículas na educação pública 
no período2. Os estudantes do ensino fundamental foram os mais atendidos no ciclo em ques-
tão, seguidos pelos da pré-escola e do ensino médio, em terceiro lugar. As escolas prioritárias 
foram alcançadas, principalmente, na região Nordeste, onde todos os estados alcançaram mais 
de 80% de escolas desse grupo, entre as escolas pactuadas, seguida, em ordem decrescente, 
por Norte, Sudeste, Sul e Centro-Oeste. 

1 A Portaria GM/MS nº 1.004, de 21 de julho de 2023, cria o Índice de Vulnerabilidade do PSE, o qual considera o Índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal (IDH-M), o Coefi ciente de Gini do município, a taxa de abandono escolar do ensino fundamental e médio do município e a 
prevalência de má nutrição e de gravidez na adolescência. Foi conferido um efeito de multiplicação de 0,2, 0,5 ou 0,8, segundo a classifi cação do 
município, como de baixa, média ou alta vulnerabilidade, para proporcional complementação do incentivo.
2 Consideramos a soma dos estudantes dos ensinos fundamental, médio, técnico, EJA e educação infantil da educação pública no último Censo 
Escolar (37.421.616 milhões) para realizar esse cálculo. Fonte: Censo Escolar 2023 – INEP/MEC.
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Sobre desafi os e potencialidades da gestão 
intersetorial e interfederativa

Encontramos desafi os similares, com relação à governança, nas três esferas de gestão, federal, 
municipal e estadual: formalização, ar  culação intersetorial e par  cipação. Os desafi os de con-
formidade foram mais percep  veis nos níveis de execução direta, como estados e municípios, 
com algumas questões semelhantes, a exemplo do registro e monitoramento, da questão de 
insufi ciência de recursos e da necessidade de ofertar mais formação. 

A acomodação não surge como desafi o, mas como potencialidade. As potencialidades foram 
numerosas na governança, como a mobilização intrasetorial, a percepção posi  va e o engaja-
mento das equipes com o programa; a inclusão do PSE nos planos municipais e estaduais de 
saúde e educação. Na conformidade, podemos citar como potencialidade o índice de vulnera-
bilidade e o programa Fortalece PSE, na esfera federal, além do planejamento integrado entre 
saúde e educação dos municípios. 

Na acomodação, o potencial ancora-se no conhecimento, pelos GTIM, dos desafi os e das poten-
cialidades dos territórios, e os consideram em seu planejamento, enfa  zando a vivacidade e a 
capacidade de aprimoramento do programa, a despeito dos desafi os encontrados3.

Estudos de caso: o que nos relatam                      
os territórios?

Com relação à governança, encontramos exemplos de GTIM formalizados e funcionando in-
tersetorialmente, com relações simétricas entre saúde e educação e amplo arco de parcerias 
locais. Esses grupos constroem disposi  vos de acompanhamento da adesão, das a  vidades e 
demandas locais, e buscam qualifi car os registros dessas a  vidades. Alguns parceiros podem 
ser eventuais, para a realização de a  vidades específi cas, mas essas a  vidades podem ocorrer 
regularmente. A mobilização intrasetorial também surgiu em alguns desses casos como estraté-
gia para estruturar, consolidar e fortalecer a implementação do PSE ao longo do tempo.

Alguns casos apresentam a liderança da saúde, em geral com apoio intrasetorial, para a rea-
lização da agenda do programa e, inclusive, conseguem aproximar a direção das escolas das 
equipes de saúde, de modo a facilitar a organização das a  vidades.

Outra experiência de governança com sustentabilidade ao longo dos anos repousou sobre a 
permanência de gestores entusiasmados, enfa  zando o engajamento e a estabilidade dos ges-
tores e da equipe do programa como facilitadores de longevidade.

3  Para uma análise detalhada dos desafi os, consultar o Relatório fi nal da Pesquisa Nacional de Avalição da Efetividade da Gestão Intersetorial 
do Programa Saúde na Escola. 
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A par  cipação dos estudantes nas escolas se relaciona, muitas vezes, com a busca por reivin-
dicações rela  vas a melhorias pedagógicas (a  vidades ar  s  cas, saídas, aulas ao ar livre, pro-
jetos), na alimentação e na infraestrutura, como cobertura ou criação de quadras espor  vas, 
ar-condicionado em locais muito quentes ou, ainda, problemas de manutenção predial, como 
goteiras. Também foi levantada a importância de a  vidades culturais, em par  cular nas escolas 
indígenas, onde se defende a preservação iden  tária de seus povos. A par  cipação no espaço 
escolar é sen  da como insufi ciente ou meramente protocolar. A importância de grêmios a  vos 
foi enfa  zada em pelo menos dois dos cinco casos. Professores e estudantes sugerem ampliar a 
comunicação com toda a comunidade escolar, de modo a possibilitar sua par  cipação na cons-
trução e realização das a  vidades.

Quanto à conformidade, os casos ra  fi cam as difi culdades já iden  fi cadas, de registro das a  -
vidades. Também pleiteiam maiores recursos humanos e fi nanceiros para ampliar as ações, em 
resposta às demandas, sempre crescentes. A par  cipação comunitária está no cerne das a  vi-
dades de promoção da saúde e nos exemplos posi  vos observados. Registramos a percepção 
de que a par  cipação da comunidade escolar nos espaços delibera  vos do PSE tende a ocorrer 
em municípios de pequeno porte (58,9%), valor signifi ca  vamente maior do que declararam os 
municípios com 20 até 100 mil habitantes (50,9%).

Entre múl  plas experiências exitosas, citamos programas culturais informa  vos que envolvem 
toda a comunidade, prá  cas integra  vas no ambiente escolar, estações i  nerantes, com vá-
rios temas, passando por todas as escolas e a criação de novos serviços específi cos, como o 
ambulatório de saúde mental do PSE, para tentar atender à crescente demanda de escolares. 
Resultados relatados incluem aumento da cobertura vacinal, diminuição do índice de gravidez 
na adolescência e redução de extração dentária em estudantes. 

Encontramos no território experiências exitosas do PSE e de seu disposi  vo de gestão, reco-
nhecendo o programa como catalisador para a prá  ca da gestão intersetorial. Ele se mostrou 
efi ciente e efe  vo em situações específi cas, em que foi possível observar fatores facilitadores, 
como a trajetória dos gestores, o engajamento da equipe e o contexto pós-pandêmico, mobili-
zando a comunidade escolar para o trabalho intersetorial. Por outro lado, a não ins  tucionali-
dade e a assimetria de poder entre saúde e educação, a insufi ciência de recursos, além da pou-
ca par  cipação da comunidade escolar, em alguns casos, difi cultam o fortalecimento de escolas 
promotoras da saúde, reconhecendo que é nesse espaço que a promoção ocorre. 
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Sobre a efetividade da gestão intersetorial e 
interfederativa em 2023-2024
GOVERNANÇA

Em que medida os disposi  vos de gestão são adequados e sufi cientes 
para assegurar o funcionamento do programa? 
O PSE previu, no nível federal, o GTIF e a CIESE como disposi  vos para a gestão intersetorial, in-
trasetorial e par  cipa  va do programa, além de estratégias forma  vas e de mobilização para o 
fortalecimento do GTI como disposi  vo de gestão nas esferas estadual e municipal. Ao analisar 
os achados da pesquisa, fi cou claro o esquecimento da CIESE, que, embora não tenha sido ex-
 nta, tão pouco foi acionada pelos gestores federais ao longo dos anos. Também é percep  vel 

a difi culdade de formalizar os grupos de trabalho intersetoriais. 

O GTIF não era formalizado no momento desse estudo. Apenas cerca de um terço dos GTIE e 
dos GTIM era ins  tuído por documento formal ao responderem à pesquisa, por meio de en-
trevista e survey, respec  vamente. Sabemos que a formalização é renovada com a nominação 
de novos membros, por ocasião de mudança de governo ou da equipe de condução dentro de 
um mesmo governo. A rota  vidade de técnicos e gestores pode ser vista como um difi cultador 
da formalização ou de sua con  nuidade. No entanto, é importante esclarecer que, a despeito 
da baixa formalização, a quase totalidade dos estados e municípios respondentes à pesquisa 
relatou exis  rem grupos gestores intersetoriais, assim como na esfera federal. 

O diferencial da formalização parece estar associado à capacidade desses grupos de plane-
jarem e atuarem regularmente de forma integrada, reunindo os representantes de todas as 
partes envolvidas, em especial, na deliberação e no planejamento estratégico. Percebe-se que, 
mesmo em GTI não formalizado, as ações ocorrem, mas com maiores chances de problemas e 
desencontros entre os setores na operação e no planejamento operacional delas. Os achados 
sugerem que, para a maior parte dos estados, municípios e na esfera federal, o PSE é um pro-
grama da saúde, realizado em parceria com a educação, uma “polí  ca intersetorial da saúde” 
(Tess; Aith, 2014). Nesse sen  do, cabe sinalizar que, entre os respondentes do survey realizado 
por essa pesquisa, 81,2% foram trabalhadores da saúde, embora tenhamos convidado os repre-
sentantes da educação a responder.

Nos casos em que encontramos o GTIM formalizado, em funcionamento intersetorial, observa-
mos que promove o encontro entre gestores das escolas e da UBS. Nesses casos, o GTI é per-
cebido como facilitador da organização das ações do programa4, promovendo o agendamento 
pactuado e o acolhimento organizado das demandas das escolas, pelas UBSs. Logo, a formali-
zação é importante para a qualifi cação das ações e para melhores resultados daquelas a serem 
realizadas pela saúde. Não garante, no entanto, um planejamento pedagógico ou programá  co 
intersetorial, por não engajar, ainda, docentes, equipe de saúde e comunidade escolar no pro-
cesso, segue sem integração das ações da saúde no espaço pedagógico da escola. 

Em um estado do Centro-Oeste, encontramos a organização do GTIE com suporte das diretorias 
regionais de educação e dos escritórios de saúde, que acolhem referências do PSE em cada um, 
de modo que se aproveita o modelo de gestão da saúde e da educação, no estado, para integrar 
4  Foram priorizadas pela Portaria GM/MS nº 1.004, de julho de 2023, as seguintes ações prioritárias: alimentação saudável e prevenção à obe-
sidade e promoção da atividade física, saúde mental, prevenção de violências e acidentes, promoção da cultura da paz e direitos humanos, saúde 
sexual e reprodutiva e prevenção de HIV/IST.
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uma referência do programa em cada região, nos dois setores, educação e saúde. O GTIE se reú-
ne com esses escritórios e diretorias regionais uma vez ao mês, via web. Esse arranjo aproxima 
os gestores estaduais dos municipais e das ações a serem realizadas nas escolas.

Com as falas de gestores dos estados e dos municípios, percebem-se arranjos onde o GTIM é 
apoiado por estruturas mais próximas dos territórios. Outro exemplo, agora municipal, trata do 
“PSE Carioca”5. O PSE Carioca cons  tui um arranjo adapta  vo do PSE federal. O GTIM é cons  -
tuído por representantes da Secretaria Municipal da Casa Civil e das Secretarias de Saúde, Edu-
cação e Assistência Social, podendo, se necessário, contemplar integrantes de outros setores, 
responsáveis pela ar  culação central e proposta de diretrizes. Os GTIM contam com os Núcleos 
de Saúde na Escola e na Creche (NSEC) que cuidam da ar  culação regional. Finalmente, é pre-
vista a ar  culação entre os equipamentos. 

Em outro município da região Sudeste, encontramos, também, a regionalização realizada pelo 
acompanhamento de membros da equipe da secretaria da saúde por regional de saúde.

O GTIM formalizado se encontra semanalmente e promove reuniões mensais ampliadas, de 
caráter forma  vo, para o planejamento e para a ar  culação entre os setores. Previu-se a criação 
de grupos gestores escolares (GGE), reunindo docentes, discentes e equipe de saúde, como es-
tratégia para envolver a comunidade escolar no programa. No entanto, essa inicia  va, proposta 
nas reuniões mensais em curso, ainda não obteve o êxito esperado; em parte, supomos, por 
não exis  r a apresentação do programa nas escolas, junto aos docentes e à comunidade escolar. 

A interlocução acaba se restringindo a poucos atores, à diretora ou à coordenadora escolar. 
Essa realidade dialoga, em parte, com a percepção do gestor federal da educação sobre a indis-
ponibilidade dos trabalhadores da educação. Em face de obrigações e responsabilidades rela-
cionadas à execução de recursos e aos indicadores da educação, os gestores da educação não 
disporiam de tempo e de recursos humanos, nas escolas, para o PSE. 

Em contraponto, observamos que a procura das escolas por parcerias com a saúde surge cada 
vez mais, em par  cular, quando a escola precisa enfrentar problemas com os quais não con-
segue lidar sozinha, os fatores “extraclasse”, e que impactam no desempenho escolar, como 
a gravidez na adolescência, o uso abusivo de álcool e outras drogas, casos de violência contra 
crianças, aumento de crianças “laudadas”, em decorrência de problemas comportamentais e de 
aprendizagem e da busca por direitos sociais. 

Outros arranjos foram citados, tentando promover a gestão intersetorial. Em um município 
do Centro-Oeste, encontramos um disposi  vo de planejamento que funciona desde 2018, é o 
Encontro Municipal Intersetorial Saúde e Educação, planejamento estratégico e integrado das 
ações do Programa Saúde na Escola, que reúne todos os profi ssionais de ambas as redes, de 
educação e de saúde. Embora seja importante notar que se trata de um município de cerca de 
3 mil habitantes, esse desenho pode ser ajustado para encontros regionalizados em municípios 
maiores, de maneira a estabelecer um espaço de interlocução entre docentes e profi ssionais. 

Outra estratégia com obje  vo de oportunizar espaços de diálogos entre saúde e educação na 
ponta foi a promoção de reuniões mensais com profi ssionais das escolas aderidas e suas res-
pec  vas UBSs, realizadas em um município de médio porte do Sudeste.

5 Relatos sobre o PSE Carioca foram registrados durante a Ofi cina Regional do PSE Sudeste/Sul, realizada no Rio de Janeiro, no Scorial Hotel, 
nos dias 25 e 26 de outubro de 2023, ver Relatório Final Ofi cinas Intersetorial Regional sobre o Programa Saúde na Escola, Etapa Sul/Sudeste, 
Rio de Janeiro RJ, MEC, MS, maio de 2024.
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A gestão do PSE não é homogênea, varia no tempo e no espaço. O programa apresenta arranjos 
em que a saúde é protagonista, mas também promove ar  culações intersetoriais bem-sucedi-
das, o que sugere a efi cácia do disposi  vo de gestão. Tal disposi  vo sofre ajustes locais e busca 
desenvolver estratégias para a implementação do programa. O GTI como disposi  vo de gestão 
intersetorial é adequado, mas não sufi ciente. Parece importante, além da formalização dos 
GTI e da regularidade de reuniões, que disposi  vos formais ou não, de aproximação e acom-
panhamento das ações no território (referências regionais, grupos gestores escolares, núcleos 
regionais, encontros anuais etc.), sejam criados ou apropriados pelo programa, no caso de já 
exis  rem como suporte a outras polí  cas. 

O programa não é ainda sufi cientemente conhecido pela totalidade da comunidade escolar ou 
mesmo pela sociedade. A par  cipação docente, discente e de toda a comunidade é estratégica 
para a boa governança e a visibilidade do programa. Finalmente, é importante constatar o po-
tencial dos GTI para a mobilização intersetorial na execução descentralizada das polí  cas e pro-
gramas: “Então, [...] o maior ganho, número um, do trabalho saúde na escola nesse município? 
O trabalho intersetorial [do GTIM]. A par  r do PSE [do GTI], todos os demais programas, todas 
as demais ações intersetoriais foram possíveis” (SEGTIMS01).

Quais são as estratégias de sustentabilidade da gestão intersetorial e 
interfedera  va adotadas pelo programa? 
Na esfera federal, o programa segue com o incen  vo da saúde voltado para as ações do PSE. Em 
2023-2024, o valor inves  do foi de R$ 90,4 milhões, e foi criado o índice de vulnerabilidade, en-
fa  zando uma abordagem comprome  da com a diminuição das desigualdades. O incen  vo da 
saúde vem, ao longo do tempo, contribuindo para a legi  midade da agenda junto aos gestores 
municipais de saúde. Não existe incen  vo semelhante junto aos gestores da educação. 

Encontramos, além do incen  vo, outras ações em curso, no momento da pesquisa, no nível 
federal, como o compromisso de fortalecimento da ins  tucionalidade do programa, buscando 
construir vínculos intra e intersetoriais com diversos atores da educação, mas também com 
um amplo arco de parceiros no execu  vo, junto ao controle social, sindicatos e organismos 
mul  laterais que tradicionalmente apoiam as agendas da promoção da saúde e dos direitos de 
crianças, adolescentes e jovens. 

A retomada do diálogo interfedera  vo e intersetorial por meio de ofi cinas regionais contribuiu 
para mobilizar atores e recursos para a gestão estadual do programa. O fortalecimento de uma 
rede de ins  tuições de ensino e pesquisa, a exemplo das IES, IFs e ICTs, para apoiar a realização 
das ações nos territórios, também foi obje  vo do projeto “Fortalece PSE”, em execução no pe-
ríodo da pesquisa.

O forte engajamento da equipe de gestores do PSE fortalece a longevidade do programa. O 
compromisso e a crença em sua relevância, muitas vezes traduzida em uma verdadeira “paixão” 
pelo programa, são a  vos do PSE em todas as esferas de gestão estudadas, em ambos os seto-
res, embora com maior ênfase na saúde.
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Entre estados e municípios respondentes, um percentual signifi ca  vo busca inserir as ações do 
PSE nos planos municipais de saúde (77,5%) e nos Projetos Polí  co-Pedagógicos das Escolas 
(67,5%), embora nem sempre com sucesso. Nas esferas estadual e municipal, também se pro-
cura a integração com polí  cas ou projetos cujos recursos possam benefi ciar os estudantes, na 
perspec  va da promoção da saúde, como estratégia de fortalecimento do programa.

Cabe lembrar que o programa demonstra, ao longo dos anos, capacidade de mobilizar as co-
munidades escolares, abrindo as portas das escolas para receber diversas polí  cas voltadas à 
saúde e ao bem-estar de crianças, adolescentes e jovens. Essa abertura resulta da ar  culação 
intrasetorial e crescente visibilidade, por parte da alta gestão federal, inclusive da Presidência 
da República, sobre o potencial do programa. Sua capacidade catalisadora e sua transversali-
dade, em parte, jus  fi cariam sua resiliência ao longo de tantos anos, com governos e agendas 
diferenciados. 

A con  nuidade e previsibilidade do incen  vo ao longo dos anos, indicando a valorização da 
agenda, e os esforços de sensibilização intrasetorial, na saúde, apontando a capacidade de 
aproximar um amplo arco de polí  cas voltadas para crianças, adolescentes e jovens, fi zeram 
do PSE um programa catalisador e transversal nos diferentes governos pelos quais passou. O 
inves  mento atual está direcionado para o fortalecimento dos vínculos entre governo federal, 
estados e municípios, com arranjos regionais e nacionais e apoio territorializado por atores 
locais. Construir sua ins  tucionalidade no MEC e formalizar o GTIF são obje  vos prioritários. 
A criação da rede de IES, IFS e ICTs, e a previsão de eventos regulares presenciais e virtuais de 
aproximação entre as diferentes esferas e setores são apostas para o presente e o futuro próxi-
mo do programa.

Desafi os da gestão interfederativa

De modo geral, a relação entre estados e municípios é muitas vezes prejudicada pela insufi ciên-
cia de recursos, alegada pelos gestores estaduais para promoverem encontros, acompanharem 
os municípios e mobilizarem intercâmbio de boas prá  cas.

No tocante à adesão de escolas estaduais, por exemplo, muitos municípios declaram atender 
a essas escolas, mas nem todos incluem ofi cialmente na adesão, embora 78,9% dos gestores 
municipais respondentes tenham declarado incluir as escolas estaduais na pactuação. A pes-
quisa revelou que a ar  culação interfedera  va seria mais bem percebida entre os gestores de 
municípios de médio porte e aqueles da região Nordeste.
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Conformidade
Em que medida o programa está sendo gerido em conformidade com 
suas diretrizes? 

Na perspec  va dos recursos disponíveis, estados e municípios apontam insufi ciência de recur-
sos fi nanceiros e humanos. Os gestores da educação estaduais e municipais, aqueles estaduais 
de ambos os setores e da saúde indígena, no território, ressentem a ausência de incen  vos 
específi cos. Cabe observar que, embora a insufi ciência ou ausência de recursos não tenha im-
pedido a implementação do PSE, são percebidas como impedi  vas à sua plena execução, com 
desdobramentos no atendimento às necessidades de escolas e estudantes, fi cando sua imple-
mentação muitas vezes dependente da cria  vidade e do engajamento de gestores e técnicos 
comprome  dos com o programa.

Quanto à qualidade técnica da gestão, grande parte dos gestores municipais respondentes da 
pesquisa declarou sen  r-se preparada tecnicamente para atuar no PSE (86,3%); no entanto, 
ressen  am o pouco inves  mento em formação junto aos gestores do GTIM e demonstraram 
difi culdades, em par  cular, com os processos de adesão de escolas, registro no SISAB, moni-
toramento e acesso aos incen  vos disponíveis. Nesse sen  do, cabe enfa  zar que as ações de 
saúde, muitas vezes, já eram realizadas nas escolas anteriormente à adesão ao PSE e que, por 
falta de conhecimento sobre os disposi  vos de adesão e uso do incen  vo, seguiam invisibiliza-
das para o programa.

O programa e o GTI têm o potencial de qualifi car e ampliar essas ações, facilitam a organização 
da demanda escolar, pela saúde, pactuam agendas prioritárias e atuam sinergicamente com 
outras polí  cas e atores que contribuem para o desenvolvimento integral dos estudantes. En-
contramos na pesquisa junto aos GTIM que o planejamento intersetorial e a integração entre 
escolas e equipes da APS são pra  cados por 81,1% dos municípios. Ademais, foram relatadas 
experiências exitosas de envolvimento juvenil e comunitário, realização de caravanas escolares, 
criação de serviços voltados à demanda de estudantes na saúde, ilustrando esse potencial. 

O PSE precisa fortalecer a promoção da saúde. Os achados da pesquisa, seja no âmbito esta-
dual, seja no municipal, apontam a difi culdade da implementação de ações de promoção da 
saúde diante da expecta  va social, de pais e de profi ssionais da saúde, de conseguir atender 
ao grande con  ngente de demanda por cuidado e acesso ao SUS. A cultura promocional não 
se encontra plenamente arraigada entre os profi ssionais da saúde e tampouco na população 
de usuários. 

As a  vidades de prevenção, como as campanhas de imunização, palestras sobre ISTs, a  vidades 
de triagem de saúde ocular ou saúde bucal são, em geral, mais bem aceitas que aquelas de pro-
moção da saúde, a exemplo de projetos mais abrangentes com a par  cipação de toda a escola, 
sejam voltados às arboviroses, sejam voltados ao fortalecimento dos vínculos ins  tucionais. Por 
exemplo, de um município no Centro-Oeste, onde ocorre um projeto de Escola Promotora de 
Saúde com a secretaria de educação, que organiza encontros voltados para promover relações 
saudáveis no ambiente escolar. 
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Os achados sugerem a importância de maior envolvimento da educação na realização de ações 
de promoção da saúde nas escolas, ar  culadas com programas e projetos já existentes no MEC, 
a exemplo do recém-criado Programa Escola Comunidade (PROEC)6 e da retomada da Educação 
Integral pelo MEC, com o Programa Escola em Tempo Integral (ETI)7. 

Formação sobre promoção da saúde para atores de todos os setores seria oportuna, além de 
buscar aproximar a atuação dos 1.000 jovens em formação para a par  cipação juvenil no PSE, 
meta 3 do “Programa Fortalece PSE”, das escolas com PROEC, como incen  vos complementares 
da saúde junto aos parceiros da educação, demonstrando o interesse em associar PSE e PROEC 
nas escolas, por exemplo. Quanto à interlocução com a educação integral, observamos que se 
encontra na origem da formulação do PSE8. 

É preciso fortalecer a oferta de capacitação e formação, diante do fato de que apenas cerca da 
metade dos municípios declarou realizar a  vidades de formação. Os gestores municipais suge-
rem a necessidade de maior apoio dos estados e da União, em par  cular com a  vidades que 
mobilizem parceiros locais para contribuir com as demandas de formação, a exemplo do que 
está em curso com o projeto federal “Fortalece PSE”. 

O monitoramento precisaria ser fortalecido, pois cons  tui instrumento indispensável à gestão. 
Com relação ao M&A, a maioria (81,7%) dos gestores municipais par  cipantes da pesquisa de-
clarou u  lizar os dados do SISAB para monitorar o programa. Cabe lembrar que 67,1% declaram 
preencher o sistema de monitoramento. Cerca de metade dos municípios (51%), entretanto, 
declarou que dispunha de sistema próprio. 

O registro das ações realizadas no SISAB ainda apresenta desafi os pelo tempo despendido, por 
dados que poderiam vir de outros sistemas, aumentando o tempo de preenchimento e a pos-
sibilidade de erro; pela impossibilidade de acolher os dados das ações em escolas indígenas, 
ações realizadas por outros atores que não os da saúde; pela difi culdade de acompanhar a reso-
lu  vidade dos atendimentos aos estudantes encaminhados ao SUS pelo PSE; e por não permi  r 
acesso aos gestores da educação.

O PSE integra as redes públicas de educação e saúde e propicia o acesso de crianças e jovens 
ao cuidado à saúde! Com relação ao alcance de resultados, o desempenho do programa é 
posi  vo, em par  cular no que toca à integração entre escolas e UBS no território, percepção 
de 90% dos gestores municipais par  cipantes da pesquisa. O encaminhamento de estudantes 
pelas escolas do PSE às UBSs (89,6%) e o fato de esses estudantes e suas famílias, com neces-
sidades de saúde iden  fi cadas pelo programa, em sua maioria, buscarem atendimento na UBS 
(92,5%) também sugerem maior acesso dos estudantes ao SUS. 

O PSE atua, efe  vamente, para ampliar o acesso com relação às seguintes dimensões, segundo 
as categorias de acesso de Levesque, Harris e Russell (2013): a habilidade de pais e crianças 
perceberem a necessidade de cuidado, de buscarem o cuidado e, ainda, do ponto de vista do 
Sistema Único de Saúde, de promoverem o encaminhamento de proximidade. O atendimento 
às necessidades de saúde dos estudantes foi bem avaliado, enfa  zando a dimensão da “ade-
quação do cuidado”, por 87,2% dos gestores municipais do PSE que responderam à pesquisa.

6 O PROEC foi instituído pela Portaria nº 264, de 1º de abril de 2024, do MEC, com a fi nalidade de estimular a parceria entre a escola, a família 
e a comunidade na perspectiva da educação integral, com recurso proveniente do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE).
7 O Programa ETI foi instituído pela Lei nº 14.640, de 31 de julho de 2023, com a fi nalidade de fomentar matrículas na educação básica em 
tempo integral.
8 Conforme análise de contexto da criação do PSE em Köptcke, L. S. et al. Pesquisa Nacional de Avaliação da Gestão Intersetorial do Progra-
ma Saúde na Escola (PSE) 2021-2022: estudo de avaliabilidade. Brasília: Fiocruz, 2023. Disponível em: https://arca.fi ocruz.br/items/b98fcdd-
6-2930-40d1-821a-39f40b264cbc.
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Em que medida a gestão do PSE propicia a par  cipação comunitária 
nos territórios?
A participação representa um componente estruturante da construção de uma educação 
cidadã. A partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, a participação e a gestão demo-
crática devem orientar o espaço escolar. A participação também constitui meta do Plano 
Nacional da Educação (Lei nº 13.005/2014), que concluiu em 2024. Tal participação inclui, 
no conceito de comunidade escolar, docentes, gestores, trabalhadores, familiares e os es-
tudantes que constituem essa comunidade. A participação ocorre com representação em 
espaços colegiados da escola, mas também no cotidiano das relações pedagógicas e sociais 
dentro do ambiente educacional. 

Na sala de aula, nos grêmios estudan  s, nas representações de turma e na par  cipação de pais 
e de toda a comunidade na discussão e no acompanhamento do projeto polí  co-pedagógico da 
escola, encontramos os alicerces da democracia par  cipa  va e da autonomia crí  co-refl exiva 
como componentes da cidadania plena (Benevides, 1996; Gado   , 2000; Saviani, 2008). Do 
mesmo modo, encontramos, na Polí  ca Nacional de Promoção da Saúde (PNPS), a par  cipação 
como valor e obje  vo, a PNPS visa 

Contribuir para a adoção de prá  cas sociais e de saúde centradas na 
equidade, na par  cipação e no controle social, a fi m de reduzir as de-
sigualdades sistemá  cas, injustas e evitáveis, respeitando as diferen-
ças de classe social, de gênero, de orientação sexual e a iden  dade de 
gênero; entre gerações; étnico-raciais; culturais; territoriais; e relacio-
nadas às pessoas com defi ciências e necessidades especiais (Brasil, 
2018, p. 11).

O PSE, desde sua criação, também trouxe como um de seus obje  vos fortalecer a par  cipa-
ção comunitária nas polí  cas de educação básica e saúde, nos três níveis de governo9. No 
entanto, a despeito da centralidade da par  cipação tanto para a saúde quanto para a edu-
cação, o programa encontra difi culdades para implementar na gestão a par  cipação social e 
infantojuvenil. 

O estudo aponta a par  cipação como uma das dimensões estratégicas do programa a ser 
aprimorada na gestão iniciada em 2023, inclusive com a proposta de formação de 1.000 jo-
vens mul  plicadores, no bojo do projeto “Fortalece PSE”. No entanto, nos estados, não en-
contramos informações sobre inicia  vas de gestão par  cipa  va e da par  cipação de estu-
dantes e atores diversos da comunidade. Muitas vezes, embora se reconheça a importância 
da par  cipação, as possíveis inicia  vas nesse sen  do não são priorizadas diante de outras 
questões mais urgentes, como a adesão, o monitoramento ou a capacitação, ou ainda o aco-
lhimento dos estudantes encaminhados pelo programa ao SUS. 

9  O Decreto nº 6.286, de 5 de dezembro de 2007, de criação do programa, apresenta como sétimo objetivo “VII - fortalecer a participação comu-
nitária nas políticas de educação básica e saúde, nos três níveis de governo”. A participação é retomada nos documentos de orientação à Gestão, 
como o Caderno do Gestor, de 2015/2022. 
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A par  cipação não está presente nos modelos lógicos estudados, não existe estratégia par-
 cular a ser monitorada que implique um indicador de par  cipação no programa. Dessa 

forma, ela permanece, até o presente momento, invisível para a gestão, e muitas vezes inexis-
tente. Com relação aos municípios, a despeito de termos encontrado exemplos bem-sucedi-
dos em um pequeno município do estudo de caso (observou-se maior chance de par  cipação 
em municípios menores) e de 81,4% dos gestores municipais do PSE respondentes da pesquisa 
declararem que a par  cipação comunitária é importante para alcançar os obje  vos do progra-
ma, apenas pouco mais da metade (54,9%) afi rmou que a comunidade escolar par  cipa de 
deliberações sobre a condução do PSE nas escolas.

O programa parece enfrentar difi culdades com as agendas de equidade de gênero e étnico-ra-
ciais. Os gestores municipais concordam que a par  cipação comunitária no programa é impor-
tante (81,4%), mas, ao analisar a diversidade das parcerias locais, menos de um terço declarou 
trabalhar junto com indígenas (25,3%) ou quilombolas (26,4%), e apenas 40,5% declararam 
trabalhar com representantes lésbica, gay, bissexual, transgênero, queer, intersexo, assexual, 
pansexual e outras iden  dades de gênero e orientações sexuais que não se encaixam no padrão 
cis-heteronorma  vo (LGBTQIAP+) na operacionalização do programa no território.
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Acomodação
O GTIM CONSIDERA AS DEMANDAS DO TERRITÓRIO

No momento da pesquisa, deparamo-nos com municípios e estados assolados por demandas 
de saúde mental e violência nas escolas. A reação municipal e o papel do PSE foram diversos, 
segundo arranjos e contextos municipais. Podemos citar um caso, no Sudeste, no qual o GTIM 
sensibilizou os diretores das escolas e os promotores públicos sobre o melhor fl uxo de encami-
nhamento de estudantes para obtenção da laudos, passando pela atenção primária, com alerta 
para a medicalização dos problemas de aprendizagem e comportamentais. 

No Nordeste, o GTIM conseguiu ins  tuir um ambulatório específi co de saúde mental, am-
pliando a capacidade de atendimento às demandas. O programa demonstra capacidade de 
responder às demandas locais com base em arranjos específi cos a par  r do contexto, 80,1% 
dos municípios par  cipantes da pesquisa afi rmam construir sua atuação a par  r das deman-
das do território.
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A prendizagens no percurso:
orientações para fortalecer a gestão
intersetorial e interfedera  va

1 - Construir uma estratégia de ancoragem e ins  tucionalidade do PSE dentro do MEC, ar  cu-
lando diferentes diretorias e coordenações, em que se encontrem programas e inicia  vas que 
contribuam com a promoção da saúde e o desenvolvimento integral dos estudantes, pautas de 
par  cipação estudan  l e da comunidade escolar, equidade e construção da escola de tempo 
integral; retomar a CIESE ou ins  tuir um disposi  vo de planejamento regular, MS/MEC voltado 
para a iden  fi cação de áreas, temas e programas no MEC que poderiam trazer o selo “Juntos 
com o PSE” ou algo similar.

2 - Ins  tuir estratégias claras para ins  tucionalizar a par  cipação da comunidade escolar no 
programa, integrando as ações para a formação de jovens, em curso no programa “Fortalece 
PSE”, com disposi  vos ou programas existentes na Educação, como o PROEC, visando à criação, 
manutenção e qualificação dos grêmios estudantis e da representação discente nos espaços 
delibera  vos da escola, e à ressignifi cação do projeto polí  co-pedagógico (PPP), como resul-
tado de um diálogo que envolva toda a comunidade sobre as prioridades de cada ciclo para a 
inserção do PSE nos PPP. 

3 - Apoiar a formalização dos GTIM e GTIE, sugerindo a criação de coordenações e equipes es-
pecífi cas em cada setor, para o PSE, ou trazendo o programa para coordenações, no MEC, com 
ações programá  cas afi ns que sejam implementadas “junto com o PSE”; criar incen  vos ou 
premiações para os estados que alcançarem maior formalização entre os GTIM de seus municí-
pios; propor acompanhamento con  nuo da formalização com divulgação nacional nas páginas 
do programa. 

4 - Fortalecer a gestão interfedera  va, a gestão estadual é estratégica e encontra dificuldade 
intersetorial e interfederativa, até pelo recorte das competências da educação dentro do MEC, 
em que os estados são responsáveis pelas escolas estaduais e, dentro do Sistema Único de 
Saúde, por atendimentos de média e alta complexidades; a mobilização por meio de formação 
e a reunião dos gestores estaduais foram estratégias mobilizadoras no ciclo 2023-2024, é im-
portante manter ofi cinas e encontros, promover registro, troca e reconhecimento do trabalho 
do GTIE, e prover algum  po de recurso que legi  me e valorize sua atuação, como premiações 
no alcance de algumas metas, por estado, como ações interfedera  vas, ministérios-governos 
estaduais, para os municípios. Realizar mostras regionais (5 a cada ciclo), e fortalecer e ins  tu-
cionalizar canais de comunicação, como ofi cinas ou reuniões on-line regulares entre as esferas 
federal e estadual, e estadual e municipal, aumentando a capacidade de diálogo e construção 
interfedera  va.
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5 - Desenvolver estratégias para a criação de territórios educa  vos, saudáveis e sustentáveis. 
De maneira mais estrutural, ajudaria o PSE o fortalecimento da integração entre os níveis de 
atenção à saúde e entre os da educação, creche, educação infan  l, fundamental, ensino médio, 
EJA e técnico, independentemente de sua tutela e responsabilidade ser federal, estadual ou 
municipal, mas como elementos de um mesmo território educa  vo e de vida, que serve àquela 
comunidade ao longo do tempo. A abertura da escola ao território e à cidade dialoga com a pro-
posta de uma educação integral de viés humanista, considerando o território educa  vo (Arroyo, 
2013) e a cidade educadora (Gado    et al., 2006), e encontra interlocução com a proposta de 
territórios saudáveis e sustentáveis (TSS), espaços relacionais e de pertencimento onde a vida 
saudável é viabilizada, por meio de ações comunitárias e de polí  cas públicas, [...] visam  a  ngir 
o desenvolvimento global, regional e local, em suas dimensões ambientais, culturais, econômi-
cas, polí  cas e sociais (Machado et al., 2017).

6 - Prever canais de visibilidade e estratégias de valorização da gestão municipal, que aparece 
como mais fl exível na construção intersetorial e com certa autonomia (pelo incen  vo). Toda-
via, algumas vezes os municípios se sentem invisíveis diante do estado e do governo federal. 
O reconhecimento federal e estadual legi  ma a ação municipal (vide sugestão de eventos de 
reconhecimento e valorização envolvendo estados e municípios anteriormente apontados).

7 - Es  mular GTIM e GTIE a construírem parcerias e interlocuções intrasetoriais, além de bus-
car outros parceiros locais. A intrasetorialidade é estruturante para a sustentabilidade e a valo-
rização do programa. 

8 - Aprimorar a informação e a capacitação sobre a origem e o uso do incen  vo fi nanceiro. 
Muitas vezes, os municípios já realizam a  vidades de saúde nas escolas, mas não percebem a 
necessidade de monitorar, cobrar os registros e buscar o recurso. Por menor que seja, o recurso 
cumpre função simbólica e gerencial e fortalece a ins  tucionalidade do programa. A informação 
sobre a origem e o uso do incen  vo fi nanceiro não é sufi ciente. O inves  mento em informação 
junto aos GTIM, a cada novo ciclo, sobre a u  lização dos repasses e o monitoramento é funda-
mental para a boa renovação da gestão do programa. Sugere-se prever material informa  vo e 
trazer esse ponto con  nuamente em eventos de capacitação, reuniões, ofi cinas. Um tutorial 
seria interessante, com um número para  rar dúvidas. 

9 - Planejar, observando que a gestão do programa parece ser sensível ao porte do município, 
mas principalmente à região onde o município se situa. Quanto ao porte, foram as categorias 
de conformidade e governança as mais sensíveis. Os municípios grandes, com mais de 100 
mil habitantes, reúnem percepção mais posi  va sobre seu desempenho, principalmente com 
relação à qualidade técnica, sustentabilidade e disponibilidade de recursos. Os municípios do 
Nordeste apresentam uma percepção sobre seu desempenho superior às demais regiões, em 
par  cular nas dimensões da governança e conformidade. O Centro-Oeste, por outro lado, acu-
mulou piores percepções sobre seu desempenho rela  vamente à conformidade e à acomoda-
ção. As chances de perceber melhor desempenho são signifi ca  vamente maiores para municí-
pios grandes e aqueles situados na região Nordeste, trazendo elementos para o planejamento 
futuro de ações de capacitação e apoio à gestão. 
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10 - O sistema de registro poderia ser facilitado se houvesse uma forma mais simples de 
preenchimento ou a interoperabilidade entre sistemas da educação e da saúde. Um sistema 
de informações com campo para a escola inserir a  vidades realizadas pela educação também 
seria oportuno, assim como para a assistência social e a saúde indígena.

11 - Es  mular a busca local por parceiros, na esteira do que propõe o Fortalece PSE e do que 
alguns municípios já faziam, junto às IES, IFs, INCT e outros.

12 - Buscar fortalecer os recursos para o programa em cada nível de gestão. É importante que 
a gestão federal, de ambos os setores, realize plenamente seu papel indutor ao criar incen  vos, 
fi nanceiros ou não, es  mulando, inclusive, a proposta de contrapar  da de estados e municí-
pios. Sugere-se ainda diversifi car as fontes de fi nanciamento, buscando parcerias com outras 
agências governamentais, organizações da sociedade civil, órgãos de regulação profi ssional 
(conselhos), setor privado, para além dos ciclos. Cabe ainda lembrar que o estado de funciona-
mento das redes de saúde e educação nos municípios e estados, com equipes completas, equi-
pamentos e sistemas de informação em estado sa  sfatório, é componente estruturante do PSE.

13 - É fundamental investir em indicadores e pesquisas regulares de acompanhamento da 
gestão do programa e induzir a formação de uma rede de pesquisa sobre promoção da saúde 
na escola, a par  r do PSE, registrando outras experiências de interesse.
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Perspectivas

A Pesquisa Nacional de avaliação da efe  vidade da gestão intersetorial do Programa Saúde na 
Escola nos permi  u abrir a “caixa preta” da implementação de polí  cas intersetoriais e interfe-
dera  vas, revelando não apenas arranjos específi cos e diversos de gestão, mas as nuances da 
prá  ca intersetorial como fator desejado, necessário e muitas vezes ainda incipiente. A inter-
setorialidade não encontra em si mesma sua relevância. Deve ser almejada, na perspec  va de 
arranjos viáveis e indispensáveis à melhor resolução possível para os problemas com os quais 
uma polí  ca precisa lidar, em par  cular as desigualdades, como as que encontramos no acesso 
à saúde e à educação, que impedem que crianças, adolescentes e jovens possam desenvolver-
-se integralmente. 

No cotejamento co  diano entre aquilo que gestores e trabalhadores devem fazer (tarefas pres-
critas e cobradas) e aquilo que poderiam e desejariam realizar para melhorar seus resultados, 
resolver problemas ou inovar, encontram-se programas e projetos fronteiriços, que possibi-
litam cruzar as linhas entre setores, burocracias, conhecimentos e saberes, abrindo portas e 
construindo pontes entre recursos, equipamentos, comunidade e o território. Tais projetos per-
mitem o exercício da cria  vidade e projetam utopias viáveis, na perspec  va de transformação 
do status quo. Parece ser o caso do Programa Saúde na Escola, ao completar sua maioridade 
em 2025. Programas como esse têm a capacidade de, apesar de todas as difi culdades, engajar 
as pessoas, ou pelo menos até certo ponto.

A intersetorialidade surge como necessária para que estudantes convivam em ambientes pro-
motores de saúde e consigam aprender e concluir, da melhor maneira possível, sua trajetória 
escolar. É notório que não basta ao professor ensinar para garan  r que o estudante aprenda. 
É preciso ter a barriga cheia, paz, qualidade de vida, saúde mental, acessibilidade, entre tantas 
dimensões da vida que afetam a trajetória escolar de uma criança. No entanto, as difi culdades 
remontam às diferenças de cultura ins  tucional, da centralidade da pauta em cada setor, dos 
recursos disponíveis (fi nanceiros, humanos, organizacionais) e da rigidez das estruturas admi-
nistra  vas que defi nem de forma estrita a natureza de despesas legais a serem executadas 
em cada área. Tais fatores estão em situação de determinação recíproca, uma verdadeira 
espiral, envolvendo a falta de recurso à não centralidade da agenda, mas também às possibi-
lidades administra  vas de fi nanciamento, que infl uenciarão os gestores, de acordo com suas 
predisposições, trajetórias e compreensão da pauta e de suas atribuições, criando ou não 
novas possibilidades.

O PSE, mesmo quando não funciona plenamente de forma intersetorial, executa, setorialmen-
te, ações da saúde nas escolas, de prevenção, triagem e encaminhamento ao SUS. Resta que 
seu maior desafi o é também seu grande obje  vo: a promoção da saúde.

Algumas vezes, as abordagens pedagógicas podem ser inapropriadas e não há par  cipação co-
munitária no programa, o que acarreta diminuição de seu potencial promocional, em par  cular 
pela distância de docentes, familiares e jovens da organização das suas a  vidades, tornando-
-as pontuais e desconectadas entre si. Por outro lado, muitas a  vidades promotoras da saúde 
poderiam ser naturalmente realizadas pela escola, nas prá  cas do dia a dia, na forma como 
acolhe reivindicações dos estudantes, boa alimentação, condições de infraestrutura, existência 
de quadra de esporte, com maior presença de pais e responsáveis nas a  vidades e espaços deli-
bera  vos da escola, em ambientes educacionais propícios ao diálogo e à cria  vidade, solidários 
e acolhedores. 
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Todas as polí  cas, os programas e projetos do MEC com interface em aspectos como esses 
poderiam ter condições de acolher o PSE. Em grande parte, os teóricos da intersetorialidade 
argumentam que projetos verdadeiramente intersetoriais deveriam criar estratégias e disposi-
 vos de gestão de problemas originais, de modo que propostas intersetoriais cons  tuem possi-

bilidades de refl exão e mudança também de ordem interna a cada setor. Mas processos dessa 
natureza serão compreendidos e apropriados em contextos muito dis  ntos, não havendo uma 
 pologia absoluta, ao longo do tempo, capaz de defi nir completamente os projetos interseto-

riais. Cabe indagar: em que medida é possível promover e fortalecer a gestão intersetorial dos 
estados e municípios, independentemente do fortalecimento da gestão intersetorial federal?

Ao longo do percurso, surgiram outras indagações. Como explicar as diferenças de percepção 
entre as regiões do país, onde municípios do Nordeste tendem a ser mais posi  vos com relação 
ao desempenho do programa, a despeito de apresentarem dados de adesão municipal ou de 
escolas, ou até de a  vidades realizadas, iguais aos municípios de outras regiões? (Excetuando a 
adesão de escolas prioritárias que foi mais importante em todas as UFs do Nordeste).

Outras questões importantes remetem à necessidade de melhor compreender quais os fatores 
facilitadores da par  cipação nas escolas. Em que medida existe relação entre par  cipação nas 
escolas, resultado de saúde e desempenho escolar?

Ao concluir este relatório, deparamo-nos com uma grande quan  dade de dados e informa-
ções, conhecimentos e questões, que poderão ser explorados con  nuamente, em debates com 
os atores diretamente engajados, intercâmbio com pares e pesquisadores sobre promoção da 
saúde nas escolas e polí  cas intersetoriais. E esperamos contribuir para a refl exão e o aprimo-
ramento do programa e de outras polí  cas que buscam a intersetorialidade como abordagem 
para dirimir as desigualdades na educação e na saúde.
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